Resposta da Questão de Ordem n.º 0088

Presidente: Vitor Sapienza

194ª Sessão Ordinária – 1º.07.1993 

O SR. PRESIDENTE – VITOR SAPIENZA ( PT ( Esta Presidência passa a responder à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, na sessão desta madrugada.

Senhoras e Senhores Deputados, em sessão extraordinária de ontem, dia 30 de junho, o nobre Deputado Luiz Carlos da Silva levantou a Questão de Ordem, pondo em dúvida o aditamento levado a efeito pela Presidência, fazendo incluir o Projeto de Lei de criação do Conselho Estadual de Saúde, em regime de urgência, na Ordem do Dia da segunda Sessão Ordinária de hoje, onde já se encontrava o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias. Sustentou S. Exa. que, como acontece com o Projeto de Lei Orçamentária, o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias deve figurar em Ordem do Dia como item único.

A Presidência passa a responder à Questão de Ordem.

Nosso Regimento Interno, como se sabe, ainda não foi atualizado, com vistas a atender à nova sistemática constitucional. Temos, portanto, de nos ater às regras regimentais vigentes.

No Regimento, o Projeto de Lei Orçamentária recebeu tratamento especial. Figura, assim, no Título VI, dentre os projetos de elaboração legislativa especial. Significa isso dizer que seu tratamento regimental é diferenciado do tratamento dispensado às demais proposições. Regimentalmente, a normas relativas ao Projeto de Lei Orçamentária constituem, de certo modo, um direito especial, eis que traçam uma tramitação distinta da tramitação comum das proposições. Daí porque parece perfeitamente lógico e pertinente que as normas regimentais sobre o Projeto de Lei Orçamentária não devam abranger senão os casos, ou melhor, o caso que especifica, não comportando extrapolação para apanhar casos diversos.

Sendo assim, enquanto não tivermos novo Regimento Interno no qual se contemple especificamente o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, teremos que dar-lhe o tratamento regimental comum, não se lhe aplicando, como se disse, as normas específicas e especiais do Projeto de Lei Orçamentária.

No entendimento da Presidência, pois, enquanto não tivermos regras especiais tratando do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, ele estará sujeito à tramitação comum das proposições, razão pela qual não se lhe aplica a regra do artigo 250, § 4º, do Regimento Interno, que manda figurar o Projeto de Lei Orçamentária (e não o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias) como item único da Ordem do Dia.

A Presidência, pois, entendendo que não assiste razão ao nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, quer louvar, contudo, nesta oportunidade, as preocupações regimentais de S. Exa. com vistas ao bom andamento dos nossos trabalhos.

